
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 404.028 - MS (2017/0143704-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MARCOS PAREDES MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. WRIT IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. LESÃO CORPORAL. CRIME PRATICADO 
COM VIOLÊNCIA. ACUSADO QUE ATEOU FOGO NA VÍTIMA. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS SUBJETIVOS. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 89 DA LEI 9.099/1995 E 77 DO 
CÓDIGO PENAL. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO. 
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes. 
2. Esta Corte Superior de Justiça, ao interpretar o artigo 89 da Lei 
9.099/1995, firmou entendimento no sentido de que, nos crimes 
de ação penal pública, somente o Ministério Público é legitimado a 
ofertar a suspensão condicional do processo, devendo fazê-lo de 
forma fundamentada, permitindo, assim, o controle da legalidade 
da proposta ou de sua recusa pelo Poder Judiciário. Precedentes. 
3. Para a concessão da suspensão condicional do processo é 
necessário, além do preenchimento dos requisitos objetivos, o 
atendimento às exigências de ordem subjetiva, dispostas no 
artigo 77 do Código Penal, referentes à adequação da medida em 
face da culpabilidade, antecedentes, conduta social e 
personalidade do agente, bem como dos motivos e 
circunstâncias do delito. 
4. No caso dos autos, foram declinadas justificativas plausíveis 
para a negativa do sursis processual, uma vez que, além de o 
delito haver sido praticado com violência, a forma como foi 
cometido, qual seja, ateando fogo na vítima, impede a sua 
propositura. Precedente. 
5. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO JORGE MUSSI  
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 404.028 - MS (2017/0143704-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : MARCOS PAREDES MARTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o presente habeas 

corpus, ante a sua manifesta inadmissibilidade.

Sustenta o agravante que esta Corte Superior de Justiça já teria admitido 

a concessão do benefício da suspensão condicional do processo em caso de lesão 

corporal grave.

Requer o provimento do reclamo para que lhe seja proposto o sursis 

processual.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 404.028 - MS (2017/0143704-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a Defensoria Pública foi intimada da decisão agravada aos 3.7.2017 

(e-STJ fl. 443), cumpre atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta aos 

23.6.2017, antes mesmo do início do prazo recursal (e-STJ fl. 445).

Isso porque consoante consignado no pronunciamento judicial objurgado, 

o impetrante se insurge contra a condenação do paciente ratificada pelo Tribunal de 

origem por ocasião do julgamento do recurso de apelação criminal.

Constata-se, assim, que a via eleita para a impetração contra o ato 

apontado como coator é inadequada, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 

específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, 

circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico 

no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

A propósito:

CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE 
RESPONSABILIDADE (DECRETO-LEI N. 201/1967, ART. 1º, INC. 
II). RECONHECIMENTO DA CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA (CP, ART. 65, INC. III, "D"). 
IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
01. Prescreve a Constituição da República que o habeas corpus 
será concedido "sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado 
de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por 
ilegalidade ou abuso de poder" (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de 
Processo Penal impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, "de 
ofício, ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, 
verificarem que alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação 
ilegal" (art.
654, § 2º).
Desses preceptivos infere-se que, no habeas corpus, devem ser 
conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a 
constrangimento ou ameaça de constrangimento à liberdade 
individual de locomoção. Por isso, ainda que substitutivo do recurso 
expressamente previsto para a hipótese, é imprescindível que seja 
processado para perquirir a existência de "ilegalidade ou abuso de 
poder" no ato judicial impugnado (STF, HC 121.537, Rel. Ministro 
Marco Aurélio, Primeira Turma; HC 111.670, Rel. Ministra Cármen 
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Lúcia, Segunda Turma; STJ, HC 277.152, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma).
02. Salvo situações excepcionalíssimas, "matéria que não foi 
enfrentada na Corte de origem não pode ser analisada diretamente 
neste Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância" 
(RHC 39.351/PE, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 
em 21/08/2014; HC 228.527/AP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Quinta Turma, julgado em 10/02/2015; HC 248.875/RJ, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 26/08/2014; RHC 
43.972/MG, Rel.
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 04/09/2014).
03. Habeas corpus não conhecido.
(HC 262.866/RS, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME 
INICIAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE.
1. Deve ser mantida por seus próprios fundamentos a decisão 
monocrática que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus, 
pois a jurisprudência desta Corte tem-se mostrado adversa à 
possibilidade de se conhecer de writ substitutivo de recurso próprio, 
somente admitindo fazê-lo em casos de manifesta ilegalidade, o 
que não ocorre no caso, no qual se observou a supressão de 
instância.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 315.681/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 30/03/2015)

Ainda que superado o referido óbice, pacificou-se na jurisprudência dos 

Tribunais Superiores o entendimento de que, nos crimes de ação penal pública, 

somente o Ministério Público é legitimado a ofertar a suspensão condicional do 

processo, devendo fazê-lo de forma fundamentada, permitindo, assim, o controle da 

legalidade da proposta ou de sua recusa pelo Poder Judiciário.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
DESCAMINHO. SUSPENSÃO CONDICIONAL  DO  PROCESSO.  
AUSÊNCIA DE OFERECIMENTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO.  
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  MENÇÃO AO FATO DE QUE O 
RECORRENTE OSTENTA  AO  MENOS  3  (TRÊS)  OUTRAS  
APREENSÕES  DE MERCADORIAS DE PROCEDÊNCIA  
ESTRANGEIRA  REGISTRADAS  NOS  ÚLTIMOS  5 (CINCO) 
ANOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. DECISÃO QUE 
DEVE SER MANTIDA.
1.  Deve ser mantida a decisão monocrática em que se nega 
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provimento ao  recurso em habeas corpus, quando não evidenciado 
constrangimento ilegal  decorrente  da ausência de proposta de 
suspensão condicional do processo.
2. No caso, o Ministério Público Federal deixou de oferecer 
proposta de  suspensão  condicional  do  processo,  ao  argumento  
de  que  o recorrente possui ao menos 3 (três) outras apreensões 
de mercadorias de procedência estrangeira registradas nos últimos 
5 (cinco) anos, a denotar  que  sua  conduta  social  demonstra  
não estar adimplido o requisito  previsto no art. 77, II, o Código 
Penal, c/c o art. 89 da Lei n. 9.099/1995.
3.  Este  Superior Tribunal tem decidido que a suspensão 
condicional do  processo  não  é  direito  subjetivo  do  acusado,  
mas  sim  um poder-dever  do  Ministério  Público,  titular da ação 
penal, a quem cabe,  com  exclusividade,  analisar a possibilidade 
de aplicação do referido  instituto, desde que o faça de forma 
fundamentada (AgRg no AREsp  n.  607.902/SP,  Ministro  Gurgel 
de Faria, Quinta Turma, DJe 17/2/2016).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 74.464/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 09/02/2017)

PENAL E PROCESSUAL.  SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. REQUISITOS.
AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ.
Consoante entendimento desta Corte, a suspensão condicional do 
processo não é direito  subjetivo do acusado, mas sim um 
poder-dever do Ministério Público, titular da ação penal, a quem 
cabe, com exclusividade, analisar a possibilidade de aplicação do 
referido instituto, desde que o faça de forma fundamentada.
Hipótese em que  a negativa da suspensão condicional do 
processo está amparada na ausência dos requisitos previstos no 
art. 77, II, do Código Penal, referidos pelo art. 89 da Lei n. 
9.099/1995, sendo certo que, para a eventual desconstituição da 
conclusão das instâncias ordinárias, seria necessária a incursão no 
conjunto probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do 
STJ.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 607.902/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2015, DJe 17/02/2016)

No mesmo norte, colhe-se o seguinte precedente do Supremo Tribunal 

Federal:

EMENTA Habeas corpus. Penal. Condenação pelos crimes de 
lesão corporal (CP, art. 129) e desacato (CP, art. 331). (...) 
Suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei nº 9.099/95). 
Não cabimento. Fundamentada recusa do Ministério Público em 
propor o benefício. Aceitação da recusa pela autoridade judicial. 
Possibilidade. Precedentes. Natureza de transação processual da 
suspensão condicional do processo. Inexistência de direito público 
subjetivo à aplicação do art. 89 da Lei 9.099/95. Precedentes. 
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Constrangimento ilegal não evidenciado. Ordem denegada. (...)  5. 
Quanto à pretendida concessão da suspensão condicional do 
processo (art. 89 da Lei nº 9.099/95), anoto que a jurisprudência 
da Corte já decidiu que o benefício não é cabível se o Ministério 
Público, de forma devidamente fundamentada, como no caso, deixa 
de propô-la e o Juiz concorda com a recusa (HC nº 89.842/SP, 
Primeira Turma, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 
15/9/06). Desse entendimento, não dissentiu o aresto ora 
questionado. 6. É pertinente se destacar que a suspensão 
condicional do processo tem natureza de transação processual, 
não existindo, portanto, direito público subjetivo do paciente à 
aplicação do art. 89 da Lei 9.099/95 (HC nº 83.458BA, Primeira 
Turma, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 6/2/03; HC nº 
101.369/SP, Primeira Turma, de minha relatoria, DJe de 28/11/11). 
7. Ordem denegada. 
(HC 129346, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 05/04/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-094 
DIVULG 10-05-2016 PUBLIC 11-05-2016)

Cumpre analisar, então, se, no caso dos autos, a negativa de proposta do 

sursis processual ao paciente encontra-se devidamente motivada.

Os requisitos para a concessão da suspensão condicional do processo 

estão previstos no artigo 89 da Lei 9.099/1995, verbis:

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for 
igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o 
Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a 
suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que 
o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido 
condenado por outro crime, presentes os demais requisitos 
que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 
do Código Penal).

Da leitura do dispositivo legal em questão, depreende-se que, além dos 

requisitos objetivos, há exigências de ordem subjetiva, dispostas no artigo 77 do Código 

Penal, referentes à adequação da medida em face da culpabilidade, antecedentes, 

conduta social e personalidade do agente, bem como dos motivos e circunstâncias do 

delito.

No caso dos autos, o Ministério Público consignou que "a suspensão 

condicional do processo é prevista para os casos do art. 89 da Lei nº 9.099/95, que por 

sua vez inclui como requisitos os da suspensão da pena (art. 77 do CP), que por sua 

vez inclui como requisitos os da substituição da pena privativa de liberdade por pena 

restritiva de direitos (art. 44 do CP)", que "só concede a substituição da pena corporal 
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caso o crime não tenha sido praticado com violência ou grave ameaça à pessoa", 

circunstância que obstacularizaria a concessão da benesse na espécie, em que o 

acusado ateou fogo na vítima (e-STJ fl. 346).

Verifica-se, assim, que foram declinadas justificativas plausíveis para a 

negativa do sursis processual, uma vez que, além de o delito haver sido praticado com 

violência, a forma como foi cometido, qual seja, ateando fogo na vítima, impede a sua 

propositura, consoante já decidiu esta colenda Quinta Turma:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REQUISITOS. OMISSÃO CONFIGURADA.  ART. 89 DA LEI N. 
9.099/1995. PRETENSÃO QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão no julgado e, por construção 
pretoriana integrativa, erro material.
2. Na hipótese, o acórdão embargado deixou de apreciar a matéria 
relativa à suspensão condicional do processo, fulcrada no art. 89 
da Lei n. 9.099/1995, bem como a alegada violação ao art. 28 do 
Código de Processo Penal, levantadas nas razões do recurso 
especial e reiteradas no agravo regimental.
3. Como é sabido, compete ao Ministério Público, como titular da 
ação penal, analisar a possibilidade de aplicação do sursis 
processual, devendo sempre fundamentar adequadamente a sua 
recusa.
4. No caso, não se aplica a regra contida no art. 28 do CPP, pois o 
Magistrado a quo não discordou do Órgão ministerial, entendendo 
que os motivos apresentados - violência perpetrada e a 
personalidade agressiva do acusado - são suficientes para justificar 
o não oferecimento da proposta de suspensão condicional do 
processo.
5. Diante do quadro delineado, a inversão do decidido pelas 
instâncias ordinárias demandaria a análise do acervo probatório 
dos autos, providência vedada em face do contido na Súmula 7 
deste Tribunal.
6. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgRg no AREsp 513.953/ES, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 02/06/2015)

Irretocável, por conseguinte, o aresto objurgado, que concluiu que "restou 

devidamente fundamentado pelo Ministério Público o motivo pelo qual no caso não é 

cabível a suspensão condicional do processo, sendo que, de fato, o modus operandi 

empregado pelo réu para praticar as lesões corporais na vítima - ateando fogo - 

inclusive tendo esta permanecido internada por vários dias, demonstram não ser 
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possível a concessão do sursis processual" (e-STJ fl. 421). 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0143704-8 HC 404.028 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025780620128120001  00540452420128120001  25780620128120001  
540452420128120001

EM MESA JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : MARCOS PAREDES MARTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Leve

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS PAREDES MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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